
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.833.243 - CE (2019/0248746-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICIPIO DE IPU 
ADVOGADO : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO E OUTRO(S) - 

CE006615 
RECORRIDO : MARIA IVANILDA SOARES DE PAIVA LIMA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO JÚNIOR  - CE011081 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REMUNERAÇÃO INFERIOR AO 
SALÁRIO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF. 
ENUNCIADO N.º 47 DA SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ACERVO DOCUMENTAL SUFICIENTE. REVISÃO 
DE PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem, trata-se de Ação de Cobrança ajuizada perante o juízo da Vara 
Única da Comarca de Ipu requerendo a implantação de remuneração mensal 
correspondente ao salário-mínimo e o pagamento das diferenças salariais não 
recebidas.
2. Na sentença, o magistrado dirigente do feito julgou procedente o pedido (fls. 
52/57, e-STJ), ordenando que fosse pago à ora requerida o piso de um 
salário-mínimo nacionalmente unificado, bem como as diferenças salariais sobre 
os valores relativos ao décimo terceiro e férias, observada a prescrição 
quinquenal. O Tribunal de origem manteve a sentença, reconhecendo ser 
irrefutável a ilegalidade por parte do Município, determinando que seja observada 
a prescrição quinquenal em relação às parcelas eventualmente devidas e 
vencidas nos cinco anos anteriores à propositura da ação (Decreto nº 20.910/32, 
art. 1º e CPC, art. 219, § 4ª).
3. Irresignado, o recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta "nulidade 
da sentença e do acordão recorrido, ante a ausência de intimação da anunciação 
do julgamento antecipado da lide, bem como em razão do cerceamento de defesa 
causado pela não abertura de dilação probatória oportuna" (fl. 121, e-STJ). 
4. Cumpre ressaltar que a alegação de cerceamento de defesa decorrente do 
julgamento antecipado da lide não precedido do despacho que o anuncia não 
merece prosperar, porquanto o art. 328 do CPC, então vigente, assim não exigia. 
Neste contexto, tem-se que ocorre cerceamento de defesa somente quando não 
há nos autos elementos suficientes a formar o livre convencimento do magistrado.
5. Nesse contexto, em âmbito judicial, vige o princípio do livre convencimento  
motivado  do  Juiz e não o sistema de tarifação legal de provas. Assim, se o 
magistrado, analisando as provas dos autos, entender não haver necessidade de 
produzir prova em audiência para julgamento do feito, não há falar em 
cerceamento de defesa. Precedentes: AgRg no REsp. 1.574.755/PE, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe 9.3.2016; AgRg no AREsp. 648.403/MS, Rel. Min. Og 
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Fernandes, DJe 29.5.2015
6.  No caso em tela, com base no acervo probatório dos autos, as instâncias de 
origem entenderam não se mostrar necessário colacionar outras provas além das 
que acompanharam o pedido inicial e a contestação. Assim, inexistiu 
cerceamento de defesa ante a ausência de despacho saneador.
7. É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da 
Súmula 7/STJ.
8. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 17 de dezembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.833.243 - CE (2019/0248746-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICIPIO DE IPU 
ADVOGADO : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO E OUTRO(S) - 

CE006615 
RECORRIDO : MARIA IVANILDA SOARES DE PAIVA LIMA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO JÚNIOR  - CE011081 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" da CF) interposto contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará cuja ementa é a seguinte:

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES STJ. REMUNERAÇÃO INFERIOR AO SALÁRIO 
MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES STF. ENUNCIADO N.º 47 
DA SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA DOMINTANTE DESTA CORTE DE 
JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que "É 
possível o julgamento antecipado da lide quando o magistrado entender 
substancialmente instruído o feito, declarando a existência de provas suficientes 
para seu convencimento." (AgRg no AREsp 788.951/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/08/2016, DJe 29/08/2016).
2. A EC nº. 19/98, que acrescentou o § 3º ao art. 39, da Constituição Federal, 
garantiu aos servidores públicos o direito de não perceberem vencimentos 
inferiores ao salário mínimo, nos termos do art. 7º, inciso VII.
3. Incidência da Súmula 47 do TJ/CE que estabelece: "a remuneração total do 
servidor público não poderá ser inferior ao salário mínimo vigente no País, 
independentemente da carga horária de trabalho por ele cumprida."
4. Sendo irrefutável a ilegalidade por parte da recorrente, impõe- se a 
manutenção da sentença, devendo ser observada a prescrição quinquenal em 
relação às parcelas eventualmente devidas e vencidas nos cinco anos anteriores 
à propositura da ação (Decreto nº 20.910/32, art. 1º e CPC, art. 219, § 4ª).
REEXAME NECESSÁRIO E RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDOS E 
NÃO PROVIDOS.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação dos 

artigos 330, I, e 333, I, ambos do CPC/1973, vigente à época da prolação da sentença, hoje, 

respectivamente, art. 355, I, e 373, I, do CPC/2015.
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Pugna ao STJ:

a) Declarar à nulidade da sentença e do acordão recorrido, ante a 
ausência de intimação da anunciação do julgamento antecipado da lide, bem como 
em razão do cerceamento de defesa causado pela não abertura de dilação 
probatória oportuna, determinando o retorno dos autos à instância originária para 
fins de continuidade da prestação jurisdicional.

b) Caso ultrapassada a questão suscitada acima, desobrigar a 
municipalidade ao pagamento das diferenças salariais (salario mínimo) e das 
demais verbas (salários atrasados), por ser medida de Direito e inteira Justiça.

Não constam dos autos contrarrazões.

Decisão de admissibilidade do recurso às fls. 140-142, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.833.243 - CE (2019/0248746-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.8.2019.

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, trata-se de Ação de Cobrança ajuizada perante o juízo da Vara 

Única da Comarca de Ipu requerendo a implantação de remuneração mensal correspondente 

ao salário-mínimo e o pagamento das diferenças salariais não recebidas.

Na sentença, o magistrado dirigente do feito julgou procedente o pedido (fls. 

52/57, e-STJ), ordenando que fosse pago à ora requerida o piso de um salário-mínimo 

nacionalmente unificado, bem como as diferenças salariais sobre os valores relativos ao décimo 

terceiro e férias, observada a prescrição quinquenal. 

O Tribunal de origem manteve a sentença, reconhecendo ser irrefutável a 

ilegalidade por parte do Município, determinando que seja observada a prescrição quinquenal 

em relação às parcelas eventualmente devidas e vencidas nos cinco anos anteriores à 

propositura da ação (Decreto nº 20.910/32, art. 1º e CPC, art. 219, § 4ª).

Irresignado, o recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta "nulidade 

da sentença e do acordão recorrido, ante a ausência de intimação da anunciação do 

julgamento antecipado da lide, bem como em razão do cerceamento de defesa causado pela 

não abertura de dilação probatória oportuna" (fl. 121, e-STJ). 

Cumpre ressaltar que a alegação de cerceamento de defesa decorrente do 

julgamento antecipado da lide não precedido do despacho que o anuncia não merece 

prosperar, porquanto o art. 328 do CPC então vigente assim não exigia. Neste contexto, 

tem-se que ocorre cerceamento de defesa somente quando não há nos autos elementos 

suficientes a formar o livre convencimento do magistrado.

No caso em tela, com base no acervo probatório dos autos, as instâncias de 

origem entenderam não se mostrar necessário colacionar outras provas além das que 

acompanharam o pedido inicial e a contestação. Assim, inexistiu cerceamento de defesa ante a 
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ausência de despacho saneador.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.   SERVIDOR   PÚBLICO   
MUNICIPAL.   REMUNERAÇÃO. INADIMPLÊNCIA DO ENTE 
MUNICIPAL RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. LIVRE  
CONVENCIMENTO  MOTIVADO  DO  MAGISTRADO.  ANÁLISE  
ACERCA  DA APONTADA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS QUE 
DEMANDA REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE RAFAEL JAMBEIRO/BA A  
QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO.  
1. De início, importa salientar que o Agravo   Interno   apresenta   razões   
totalmente  dissociadas  dos fundamentos  da  decisão  recorrida,  quando  busca 
afastar eventual intempestividade  do  recurso  interposto,  por se tratar de 
matéria estranha  ao  que  restou  discutido no presente feito. Dessa forma, 
aplicável,  por  analogia,  o  óbice  inserto  na Súmula 284 do STF. Precedentes:  
AgRg  no  REsp.  1.295.086/MG, Rel. Min. REGINA HELENA
COSTA,  DJe  8.3.2016; EDcl no AgRg no REsp. 1.464.703/SC, Rel. Min. 
convocada  DIVA  MALERBI,  DJe  1.3.2016.  
2.  No tocante ao alegado cerceamento  de  defesa decorrente do 
julgamento antecipado da lide, cabe  asseverar  que,  em âmbito judicial, 
vige o princípio do livre convencimento  motivado  do  Juiz  (art.  131  do  
CPC/1973) e não o sistema de tarifação legal de provas. Assim, se o 
Magistrado, analisando as provas dos autos, entender não haver  
necessidade de produzir prova em audiência para julgamento do feito, não 
há que se falar em cerceamento de defesa. 
3.  Ademais,  a  leitura  atenta ao documento acostado às fls. 22/26 revela  a 
inexistência de eventual pedido de produção de provas, mas tão  somente   a   
alegação  do  Ente  Municipal  de  que  a  atual administração  encontrou a 
Prefeitura e seus arquivos em situação de sucateamento:  não  estavam  
arquivados quaisquer documentos aptos à verificação da situação contábil e 
funcional do Município (fls. 22). Além disso, acrescentou que os únicos 
documentos e informações que o Município  de Rafael Jambeiro pode oferecer a 
este Juízo são aqueles constantes do sistema SIGA (Sistema Integrado de Gestão 
e Auditoria) (fls. 23), juntados às fls. 27/28.
4.  Da  análise dos documentos que instruíram o feito, as instâncias de  
origem  entenderam que a prova documental acostada aos autos era 
suficiente  para a solução da lide. Sendo assim, não há que se falar em  
cerceamento de defesa, uma vez que esta Corte Superior já firmou a  
orientação de que não ocorre cerceamento de defesa na hipótese de 
julgamento  antecipado  da lide, tendo em vista o princípio do livre 
convencimento motivado do juiz. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.574.755/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 9.3.2016; AgRg no 
AREsp. 648.403/MS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 29.5.2015; AgRg 
no [...]
6. Agravo  Interno  do  MUNICÍPIO  DE  RAFAEL JAMBEIRO/BA a que se 

Documento: 1904058 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2020 Página  6 de 4



 
 

 

nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1036144/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 29/6/2017) (grifou-se)

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável a 

revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 

acórdão recorrido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.

Seguem arestos sobre a matéria:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO ANTECIPADO  DA  LIDE.  REALIZAÇÃO  DE  PROVA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA  7/STJ.  DISPENSA  DA  FASE  
INSTRUTÓRIA.  NÃO  OCORRÊNCIA DE INTIMAÇÃO.   AUSÊNCIA   
DE   PREJUÍZO.   INEXISTÊNCIA  DE  NULIDADE. CONFIGURAÇÃO 
DO DIREITO ALEGADO. SÚMULA 7/STJ.
1.   Se  o  Tribunal  a  quo  posiciona-se  pela  desnecessidade  da realização  de  
qualquer  prova  e,  além  disso,  entende cabível o julgamento  antecipado  da  
lide,  impossível  afirmar defeito nessa solução  sem  a  análise  do  conjunto  
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
2.  O  Pleno  do  Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ACO 819 
AgR-ED,  entendeu  que a falta de intimação do despacho saneador que 
dispensou a dilação probatória não contamina a validade do processo, se não 
configurado prejuízo.
3.  Para  afirmar-se a inexistência do direito alegado pelo servidor público  na 
inicial - adicional noturno e demais diferenças -, seria necessário  reexaminar  os  
fatos  e  provas  constantes  dos autos, providência  inadmissível  em  recurso 
especial. Aplicação da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1758984/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
15/2/2019)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. LIVRE 
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO E 
DE DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE.
(...)3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que compete às 
instâncias ordinárias exercer juízo acerca das provas produzidas, haja vista a 
proximidade com as circunstâncias fáticas da causa, não sendo possível a análise 
do referido cerceamento de defesa, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Na hipótese em exame, o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, uma vez 
que a parte recorrente se limitou a citar acórdãos trazidos como paradigmas, sem 
realizar o necessário cotejo analítico e sem demonstrar a similitude, em 
desatenção, portanto, ao disposto na legislação processual pátria e no Regimento 

Documento: 1904058 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2020 Página  7 de 4



 
 

 

Interno do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1474087/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 20/08/2019)
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LEI. PREJUÍZO ÀS PARTES. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
(...)
IV - Conclui-se, portanto, que a análise da existência de cerceamento de defesa, 
em virtude do julgamento antecipado da lide, demanda a análise do conjunto do 
complexo fático-probatório, o que é vedado em via de recurso especial, em 
virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ. Quanto à alegação de insuficiência de 
provas capazes de demonstrar o direito alegado, verifica-se que a questão 
demanda a análise de matéria probatória, inviável na via especial em virtude do 
disposto na já mencionada Súmula n. 7/STJ. No mesmo sentido, é o entendimento 
do Parquet federal (fls. 207-214).
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1383747/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 23/08/2019)
 

Os fatos são aqui recebidos tais como estabelecidos pela instância ordinária, 

senhora da análise probatória. Se a violação dos dispositivos legais invocados perpassa pela 

necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão impugnado, inviável o 

apelo nobre.

 
Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0248746-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.833.243 / CE

Números Origem:  00054702520138060095  54702520138060095

PAUTA: 17/12/2019 JULGADO: 17/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE IPU 
ADVOGADO : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO E OUTRO(S) - CE006615 
RECORRIDO : MARIA IVANILDA SOARES DE PAIVA LIMA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO JÚNIOR  - CE011081 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1904058 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2020 Página  9 de 4


